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      INTRODUÇÃO




      Nos estudos de economia política e história econômica, uma das tarefas mais difíceis para o pesquisador marxista é captar o movimento do capital em sua processualidade no contexto de situações histórico-concretas, o que exige transitar em diferentes níveis de abstração, desde os maiores, das categorias de O capital, até aqueles que resultam de sínteses de múltiplas determinações da experiência social no tempo. Como fazer o estudo das leis de tendência do sistema capitalista e das formas de produção, acumulação, circulação e apropriação do valor – ou seja, do processo reprodutivo do capital – em situações histórico-concretas? Além da perspectiva da totalidade, um conjunto vasto de mediações deve comparecer para que a análise mantenha o rigor necessário. O livro que o leitor tem agora em mãos introduz no Brasil uma proposta teórica capaz de lidar com essas interrogantes: a abordagem do padrão de reprodução do capital.




      Formulada originalmente por Ruy Mauro Marini, no âmbito da teoria marxista da dependência (TMD), a perspectiva do padrão de reprodução do capital ganhou feições definitivas por meio da obra de Jaime Osorio. A proposta é um divisor de águas para os interessados na leitura crítica do capitalismo latino-americano, a partir de uma perspectiva que sustenta a necessidade da ortodoxia no método e rejeita tanto o ecletismo como o dogmatismo para nutrir o marxismo em sua condição de ciência transformadora.




      Abordagens sistêmicas como a escola regulacionista francesa (regime de regulação), a economia política dos sistemas-mundo (ciclos sistêmicos de acumulação) e a escola da ciência econômica brasileira que tem como referência os trabalhos de Maria da Conceição Tavares (padrão de acumulação) são alguns dos exemplos conhecidos entre as tentativas de abordar o movimento do capital no tempo e no espaço considerando as diferentes pautas da economia capitalista. Todos esforços meritosos. Mas faltava até então uma proposta teórica que, tendo a teoria do valor de Marx como seu núcleo orgânico, apresentasse um programa de pesquisa que englobasse os ciclos do capital e seu processo reprodutivo no tempo, em contextos histórico-concretos, sem concessões para outras vertentes teóricas que não incorporam a perspectiva da luta de classes como centralidade ou que mesclam categorias marxianas com ideias de matriz keyesiana ou weberiana. A abordagem do padrão supera esses limites teóricos ao combinar as contribuições sobre os ciclos do capital e os esquemas de reprodução do volume II da obra magna de Marx, vinculando o processo de valorização do capital e sua encarnação em valores de uso específicos – meios de produção, meios de consumo (bens-salário e bens suntuários) – com os problemas da economia e da vida real dos povos submetidos ao capitalismo enquanto sistema mundial hierarquicamente diferenciado.




      O presente volume contém a expressão original dessa categoria de análise e sua abordagem metodológica, através das contribuições de três gerações de autores que possuem em comum a filiação à TMD, uma das mais vigorosas correntes do pensamento crítico na América Latina: Ruy Mauro Marini, um dos fundadores da TMD e seu mais notório expoente; Jaime Osorio, seu discípulo; e Marcelo Carcanholo e Marisa Amaral, autores que representam a terceira geração da TMD ao reivindicarem o legado dessa tradição do pensamento latino-americano, procurando atualizá-la nesse começo de século XXI.




      Para situar melhor o leitor a respeito da relevância e do alcance da TMD, cabe aqui uma breve abordagem histórica de sua trajetória. Participando do ambiente que permitiu renovar o marxismo latino-americano nos anos 1960 e 1970, a TMD foi erigida como tributária e continuadora do esforço autóctone para pensar as particularidades do capitalismo e a luta de classes no continente. Assim como Mariátegui integrara os temas raça e classe no debate sobre as questões agrária e indígena, com sua proposição de um socialismo indoamericano, e Guevara, no influxo da Revolução Cubana, colocara na ordem do dia o tema da revolução em nível continental, um grupo de intelectuais vinculados a organizações da esquerda revolucionária abriu o caminho para desvelar as leis próprias de funcionamento do capitalismo dependente latino-americano, enquanto modalidade sui generis da economia mundial, e pensar uma teoria que desse conta de explicá-lo. Seu legado teórico implicou a superação dos limites interpretativos próprios do desenvolvimentismo de inspiração cepalina e do monopólio do marxismo pela Terceira Internacional.




      Em 1971, um militante revolucionário brasileiro, Ruy Mauro Marini, então com 39 anos, chegava ao Chile para somar-se aos demais intelectuais atraídos pela experiência do governo da Unidad Popular, de Salvador Allende. Cassado, perseguido e torturado pelo Terror de Estado instaurado no Brasil com o golpe de 1964, Marini reencontraria no Chile, após seu primeiro exílio no México, seus antigos companheiros da organização Política Operária (Polop) Theotonio dos Santos e Vânia Bambirra, bem como o intelectual internacionalista nascido em Berlim Andre Gunder Frank, com quem lecionara na Universidade de Brasília. No novo porto seguro chileno – até a contrarrevolução de 1973[1] – despontaria um centro de elaboração do pensamento crítico, o Centro de Estudios Socioeconómicos (Ceso)[2], que passou a receber importantes nomes da intelectualidade de esquerda mundial. Dirigido por Theotonio, o Ceso seria palco de um dos capítulos mais significativos da trajetória do marxismo latino-americano. Naquele espaço funcionava um grupo de investigação sobre capitalismo dependente, onde se reuniram todos os principais nomes que impulsionaram a TMD em seu início. No breve período de cinco anos, ali se publicaram as obras que conferiram sentido à TMD como nova corrente do pensamento marxista: El nuevo carácter de la dependencia, de Theotonio dos Santos[3], Imperialismo, dependencia y relaciones económicas internacionales, de Orlando Caputo e Roberto Pizarro[4], El capitalismo dependiente latinoamericano, de Vânia Bambirra[5] e Dialéctica de la dependencia, de Ruy Mauro Marini[6].




      Dando sequência à crítica de Gunder Frank sobre a caracterização da economia latino-americana como feudal ou semifeudal à espera de burguesias internas supostamente anti-imperialistas – crítica inaugurada pelo axioma desenvolvimento do subdesenvolvimento, que veio a público em uma seleção da Monthly Review em castelhano[7] –, os fundadores da TMD tomaram para si uma tarefa primordial a fim de enraizar um marxismo renovado no continente. Se Lenin, Hilferding, Bukharin e Rosa Luxemburgo, partindo da teoria da acumulação de Marx, buscaram explicar a nova etapa do desenvolvimento capitalista no começo do século XX pensando a teoria do imperialismo, um novo desafio era posto para a geração reunida no Ceso. Na fase da integração dos sistemas de produção sob a égide da exportação de capitais, era uma exigência pensar como o capital submetia e subordinava as formações sociais dependentes – caso dos países latino-americanos – e como o imperialismo fincava raízes na região, investigando a maneira peculiar pela qual o capital se reproduz nas economias latino-americanas, desde sua vinculação ao mercado mundial. Em suma, o capitalismo dependente não era a sociedade tradicional superável mediante políticas nacional-desenvolvimentistas, nem o atraso que seria ultrapassado pela revolução democrático-burguesa, mas a outra face da mesma economia mundial capitalista e seu sistema imperialista, com seus mecanismos internos de funcionamento que era preciso desvelar, compreender e superar.




      Em uma rápida sumarização, os intelectuais do Ceso, com as obras mencionadas, afirmaram a TMD como nova corrente marxista: a) definindo a categoria dependência e suas formas históricas ou esferas fenomênicas, como a dependência comercial, financeira e tecnológica (Dos Santos); b) desvelando as leis próprias do capitalismo dependente, em especial a superexploração da força de trabalho, a transferência de valor e a cisão entre as fases do ciclo do capital (Marini); c) estabelecendo os nexos entre a dependência e a teoria marxista do imperialismo e discutindo metodologias para o estudo da transferência de valor no mercado mundial (Caputo e Pizarro); d) pensando as diferenciações entre as formações econômico-sociais do capitalismo dependente latino-americano (Bambirra).




      Ao final de Dialética da dependência, que pode ser considerado o “manifesto teórico” da TMD[8], Marini afirmava que




      a tarefa fundamental da teoria marxista da dependência consiste em determinar a legalidade específica pela qual se rege a economia dependente. Isso supõe, desde logo, colocar seu estudo no contexto mais amplo das leis de desenvolvimento do sistema em seu conjunto e definir os graus intermediários pelos quais essas leis se vão especificando. É assim que a simultaneidade da dependência e do desenvolvimento poderá ser entendida.[9]




      Em um sentido mais geral, pode-se dizer que a primeira tarefa (determinar a legalidade específica pela qual se rege a economia dependente) foi a que mais ocupou a atenção da geração de autores que fundou a TMD. Mas fazia falta ainda uma metodologia que a amarrasse a diferentes temas, como imperialismo, divisão internacional do trabalho, formações econômico-sociais e conjunturas, e que permitisse o estudo rigoroso do movimento do capital, conforme o segundo objetivo colocado por Marini: “definir os graus intermediários pelos quais essas leis [que regem a economia dependente] se vão especificando”. Das obras fundadoras da TMD, El capitalismo dependiente latinoamericano, de Vânia Bambirra, foi a que mais adentrou nessa seara, objetivo consciente da autora[10]. O livro de Bambirra constitui um ensaio de grande alcance interpretativo, que perdura até hoje.




      O próximo passo necessário seria pensar as mediações teóricas para captar o movimento do capital nas distintas formações sociais analisadas por Bambirra e nos termos das leis próprias da economia dependente e suas formas respectivas, como analisadas por Marini e Theotonio. Como transitar entre as leis que regem o capitalismo dependente e as características singulares dos países ou formações sociais, considerando-os em conjunturas determinadas e em diferentes etapas da economia mundial e das relações imperialistas? Esse foi o espaço teórico suprido pela noção do padrão de reprodução do capital, esboçada por Marini em suas linhas mais gerais nos anos 1970 e 1980[11], mas que levaria um pouco mais de tempo para amadurecer como elo continuador na construção da TMD, até ser aprofundada e explicitada com maior precisão por Jaime Osorio, como fruto de quase três décadas de investigação do marxista chileno-mexicano em torno de níveis de análise intermediários e mais concretos.




      O contato de Osorio com Marini remonta à época em que o primeiro era um jovem dirigente estudantil da Faculdade de Sociologia da Universidad de Chile e o segundo, um dos marxistas brasileiros recém-chegados ao país, que passara a lecionar na Universidad de Concepción: “nosso Centro de Estudantes encontrava-se em processo de reformulação do currículo de sociologia e contatamos Ruy para que nos ajudasse naquela tarefa. Não o conhecíamos pessoalmente, mas tínhamos referências suas através de companheiros de Concepción”[12]. Eram tempos fora do comum. O ascenso de massas vivido pelos chilenos logo sinalizaria uma situação pré-revolucionária. Como toda conjuntura em que o extraordinário se torna cotidiano, aqueles anos de luta radicalizada eram um ambiente propício para a gestação das ideias da TMD. Novas posturas em relação ao conhecimento se faziam sentir nos espaços acadêmicos e institucionais. Na pesquisa, o já mencionado Ceso; no ensino, a consciência de que o estudo da luta de classes exigia um profundo conhecimento da realidade econômica, levando ao rompimento com a compartimentação acadêmica do saber:




      como a discussão do capitalismo dependente e do subdesenvolvimento era cada dia mais importante, nós, dirigentes estudantis de sociologia, levamos os colegas de curso para a Escola de Economia e ali, por meses, tivemos aulas conjuntas com os estudantes de economia. Era nessa escola em que lecionavam os pesquisadores do Ceso e fundadores da TMD. Foi durante esse processo que passei a ser assistente de pesquisa da área sobre capitalismo dependente coordenada por Ruy no Ceso.[13]




      Esse foi o primeiro contato entre o autor de Dialética da dependência e um de seus principais discípulos. Estava nascendo uma parceria intelectual que em espaços de elaboração teórica e da crítica militante, no Chile e no México, resultaria na proposta teórica do padrão de reprodução do capital e sua determinação pela apreensão da totalidade como imperativo para a transformação social.




      Após a interrupção brutal da experiência do Ceso pelo golpe de Pinochet em 1973, Marini, Dos Santos, Bambirra e, junto com eles, Osorio e outros intelectuais marxistas como Tomás Vasconi continuaram a tarefa de elaboração da TMD em seu exílio no México. Ali se formou todo um novo grupo de autores vinculados à TMD, tendo em Osorio um dos mais destacados representantes dessa segunda geração[14]. Em 1975, como resultado de pesquisa em seus estudos de pós-graduação, Osorio publicou “Superexplotación y clase obrera: el caso mexicano”, na revista Cuadernos Políticos[15]. Esse foi um dos estudos pioneiros a empregar a categoria da superexploração, desenvolvida no plano teórico por Marini, no exame de uma situação histórico-concreta. Além de um estudo das relações de produção na economia mexicana da década de 1970, Osorio apontou naquele artigo novos elementos teóricos para pensar as circunstâncias em que se dá a superexploração, bem como para o estudo das suas formas, especialmente o aumento da intensidade da exploração da força de trabalho[16]. No período de 1977 a 1982, a colaboração de Osorio com Marini prosseguiu no Centro de Información, Documentación y Análisis del Movimiento Obrero Latinoamericano (Cidamo), fundado por Marini[17]. Se o Ceso foi o ambiente onde os fundamentos da TMD tiveram origem, os anos da experiência do Cidamo foram, por sua vez, um crisol para novas formulações, entre elas a abordagem do padrão de reprodução do capital. Em 1982, tinha lugar no Cidamo o Seminário sobre Padrões de Reprodução do Capital, coordenado por Marini e com a participação de jovens pesquisadores – em sua maioria estudantes de pós-graduação – de diversos países latino-americanos que estavam exilados ou vivendo no México (argentinos, chilenos, brasileiros, uruguaios, peruanos e de diversos países da América Central). Como resultado do seminário, Marini publicou no mesmo ano o artigo “Sobre el patrón de reproducción del capital en Chile”[18]. Osorio, por sua vez, elaborou notas metodológicas que permaneceram inéditas até serem retomadas em escritos posteriores sobre o tema[19].




      O artigo “Sobre el patrón...” retomava o eixo de análise apresentado em um outro ensaio, “El ciclo del capital en la economía dependiente”[20], considerado pelos autores desta introdução como o texto fundador da abordagem do padrão e que a Boitempo publica pela primeira vez em português neste volume. Enquanto o texto de 1979 concentrava a reflexão na discussão teórica sobre o modo específico pelo qual o capital percorre as distintas fases de seu ciclo nas economias dependentes (o que mais tarde viria a ser caracterizado como uma das dimensões do padrão de reprodução do capital), o segundo trabalho, já empregando a nova noção forjada no calor da TMD, direcionava o foco para o exame do padrão em uma formação histórico-concreta – a economia chilena. No entanto, a definição do padrão em sua completude restava ainda por ser feita.




      De acordo com Osorio, no grupo de trabalho do Cidamo, faziam-se




      análises de conjuntura da situação mundial e da América Latina em particular, as quais eram publicadas mensalmente com o nome de Cidamo Internacional, que servia a diversas organizações revolucionárias centro-americanas e do Cone Sul latino-americano. Ruy era o guia teórico de todo assunto, e eu cumpri trabalhos editoriais dessa publicação por um bom período.[21]




      Dentre as atividades no Cidamo, Osorio deteve-se no objetivo de aprofundar as categorias da TMD em níveis de análise histórico-concretos, seguindo as mesmas preocupações que motivaram Marini a escrever “Sobre el patrón...” e salientando o tema do Estado e das lutas políticas entre as classes e frações de classes nas conjunturas, no estudo de como o capital se reproduz em formações econômico-sociais dependentes. Destacam-se, nesse sentido, os artigos “Auge y crisis de la economía chilena, 1973-1982”[22] e “Chile: Estado y dominación”[23], ambos publicados em Cuadernos Políticos.




      Esses dois escritos, assim como sua tese de doutorado concluída em 1985[24] e o artigo sobre superexploração no caso mexicano demonstram a preocupação de Osorio em investigar o movimento do capital e as relações de produção em uma formação econômico-social, bem como seus elementos superestruturais. A esse conjunto de trabalhos, em que se podia observar a preocupação de transitar entre os níveis mais elevados de abstração (modo de produção, sistema mundial) e os mais concretos (formação econômico-social, conjuntura), seguiu-se o ensaio El análisis de coyuntura[25], um texto com reflexões metodológicas para a análise crítica da luta de classes e das transformações na economia mundial e seus acontecimentos em pleno desenrolar.




      Quando o Cidamo fechou, nos demos conta de que fazíamos análises de conjuntura, mas não tínhamos nenhum material escrito sobre o que é uma conjuntura e como analisá-la. Com o fim de sanar essa situação é que escrevo o livreto El análisis de coyuntura, em 1987, o qual se difunde extensamente pela América Central (onde aconteciam as guerras civis na Nicarágua, El Salvador, Guatemala).[26]




      A reflexão sobre o que são as conjunturas e os critérios de apreensão do real nesse nível de análise em que não só a duração temporal mas a natureza dos acontecimentos econômico-políticos assume sua dimensão mais imediata suscitou a necessidade de delimitar cada nível de abstração no âmbito da teoria marxista. E, junto com eles, as articulações dos níveis entre si. Dessa necessidade teórica resultou, anos mais tarde, o artigo “Sobre epistemología y método en Marx”, publicado no livro Crítica de la economía vulgar: reproducción del capital y dependencia[27]. Nesse trabalho, Osorio realizou uma sistematização do método de Marx, organizando a reflexão para colocar em evidência o papel decisivo do processo de abstração (e seus níveis):




      enquanto teoria e metodologia, o marxismo pode ser considerado um corpus unitário. Isso não significa, entretanto, que dentro de sua unidade não existam elementos teóricos e metodológicos diferenciadores, sendo os níveis de abstração um fator fundamental nesse sentido.[28]




      A noção de padrão de reprodução do capital era explicitada pela primeira vez como um nível de abstração específico da teoria marxista: “no marxismo, podemos distinguir os seguintes [níveis de abstração]: modo de produção, modo de produção capitalista, sistema mundial, padrão de reprodução do capital, formação social e conjuntura”[29].




      O padrão de reprodução, ao ser definido como a condensação de um conjunto de regularidades do movimento do capital no tempo histórico e em espaços geoterritorias definidos, no contexto da economia e do sistema político mundiais e como nível de abstração intermediário entre as formações sociais e o sistema mundial, revelou-se algo de suma importância para compreender a estruturação do capitalismo mundial. Foi essa a descoberta teórica de Jaime Osorio, seguindo o caminho analítico inaugurado por Marini, e que permitiu explicitar todos os seus nexos categoriais e propor pela primeira vez, de maneira rigorosa e precisa, todo um programa de pesquisa consubstanciado na, agora, categoria de análise[30] do padrão de reprodução do capital. Assim como Marini levara adiante o axioma de Gunder Frank do desenvolvimento do subdesenvolvimento, para em Dialética da dependência desvelar as leis próprias de funcionamento do capitalismo dependente, Osorio dedicou sua reflexão para compreender e explicar o que formaria um novo elo na construção da TMD[31].




      Com a reconstituição do percurso da categoria do padrão em Marini e Osorio esperamos ter ajudado a situar o leitor no propósito deste livro. E, ao mesmo tempo, contextualizar a dimensão e a importância para o pensamento crítico latino-americano da obra de Osorio, ainda desconhecida entre o público brasileiro, mas já uma referência entre os marxistas de países latino-americanos como México, Argentina e Chile.




      Eis o propósito do livro que apresentamos ao leitor.




      O capítulo 1, de Marini, “O ciclo do capital na economia dependente”, publicado no México em 1979, explora as formulações de Marx sobre a dialética entre produção e circulação, dos volumes II e III de O capital. Marini discute o problema da cisão entre as fases do ciclo do capital, demonstrando como a dependência nas esferas tecnológica e financeira, assim como a persistência da superexploração da força de trabalho, fazem com que se perpetue a subordinação dos países dependentes à divisão internacional do trabalho, inclusive após a transição de economias primário-exportadoras para economias com mercados de consumo de massas em países latino-americanos de maior desenvolvimento relativo. Marini retoma as ideias principais de Dialética da dependência para: (1) aprofundar a discussão das leis próprias a essa modalidade de capitalismo, detendo-se especialmente na cisão entre as fases do ciclo do capital; (2) articular as formas/esferas da dependência com as leis de funcionamento da economia dependente; (3) afirmar a necessidade de investigar os ciclos do capital abarcando todas as fases percorridas por ele, ou seja, o seu processo reprodutivo – e não apenas a acumulação de capital, que nem sequer abrange todo o processo de produção do valor, erro comum que pode ser encontrado em diferentes autores, os quais pensam no movimento do capital apenas através da acumulação, desconsiderando os outros momentos também fundamentais de seu ciclo[32].




      No capítulo 2, o inédito “Padrão de reprodução do capital: uma proposta teórica”, Osorio dá seguimento ao pensamento de Marini e aprofunda suas reflexões dos últimos vinte anos sobre níveis de abstração e padrão de reprodução do capital, propondo um verdadeiro programa de pesquisa em torno dessa categoria. O autor estabelece o conjunto de mediações categoriais que permitem transitar entre diferentes níveis de abstração, proporcionando um método para o estudo das formas de produção, acumulação, circulação e distribuição/apropriação do valor, em formações histórico-concretas, através das diferentes fases da história latino-americana. Com isso, a abordagem do padrão possibilita historicizar a reprodução do capital em formações sociais concretas:




      A reprodução do capital assume formas diversas em diferentes momentos históricos, devendo se readequar às mudanças produzidas no sistema mundial e na divisão internacional do trabalho, reorganizando a produção sobre novos eixos de acumulação e/ou sobre novos valores de uso. Isso permite historicizar a reprodução do capital e diferenciar os padrões que se estabelecem.




      Historicizar a reprodução do capital implica compreender as condições que tornam possível o ascenso e o auge de um padrão, assim como seu declínio e crise, ao mesmo tempo em que se consideram os momentos de transição, nos quais um antigo padrão não termina de desaparecer ou constituir-se em padrão subordinado e outro novo não termina de amadurecer ou converter-se em padrão dominante.




      Tal como todas as categorias marxianas, o padrão de reprodução do capital não corresponde apenas a uma construção mental, mas existe materialmente na realidade. Dessa forma, se ele emana da leitura dos esquemas de reprodução e do estudo dos ciclos do capital em Marx, por outro lado se nutre da trajetória particular de desenvolvimento do capitalismo latino-americano para encontrar sua especificidade em padrões históricos: (1) padrão agromineiro exportador; (2) padrão industrial e suas subfases (etapa internalizada e etapa industrial diversificada); e (3) novo padrão exportador de especialização produtiva. Com isso, a categoria do padrão restabelece o vínculo entre valor e valor de uso, recompondo uma unidade fundamental da análise marxista.




      No capítulo 3, Marcelo Dias Carcanholo e Marisa Silva Amaral discutem como se dá a imbricação de dois fundamentos que constituem leis próprias da economia dependente: a superexploração da força de trabalho e a transferência de valor. Ambos os fundamentos encontram-se em um nível mais elevado de abstração, aquele do modo de produção capitalista, em sua modalidade sui generis de capitalismo dependente. A reflexão de Carcanholo e Amaral conduz à observação de que o grau de dependência encontra-se diretamente vinculado ao nível atingido pelos dois fatores considerados, podendo variar em certas conjunturas, mas conformando sempre a essência do capitalismo dependente. Nesse sentido, o capítulo de Carcanholo e Amaral, além de oferecer argumentos sobre a imbricação entre superexploração e transferência de valor, demonstra que determinadas questões só podem ser colocadas a partir de certos níveis de abstração, ao mesmo tempo que necessitam, logo em seguida, transitar para os demais níveis, com o fim de totalizar uma compreensão sobre a realidade social. A discussão, no terreno da teoria da concorrência, de como os diferenciais de produtividade permitem às economias e empresas do capitalismo central apropriar-se de uma mais-valia extraordinária/lucros extraordinários, significando ao mesmo tempo transferências de valor em detrimento da economia dependente, demonstra-se valiosa para todos que pretendam ir fundo no exame de setores e ramos da produção e mesmo no estudo de capitais individuais.




      O capítulo 4 deste livro, por sua vez, traz um estudo de Osorio sobre o surgimento e a consolidação do novo padrão exportador de especialização produtiva em países como Brasil, Argentina, Chile, México e Colômbia, dos anos 1990 aos dias atuais, na conjuntura particular da mundialização do capital, entendida como subfase histórica do imperialismo em que se deu a implementação do capitalismo neoliberal. O autor destaca o peso dos padrões exportadores na história econômica latino-americana como um traço marcante de economias que estão voltadas para atender necessidades de outras economias, em detrimento das necessidades da população trabalhadora local. Quando o debate sobre a tendência à reprimarização ou à desindustrialização adquire importância crescente no Brasil e na América Latina, o texto de Osorio oferece elevado rigor analítico para essa discussão, demonstrando como a redução da participação da massa salarial no PIB, a imposição de novas formas de superexploração do trabalho e o aumento do peso das matérias-primas na estrutura produtiva regional, entre outros elementos, implicaram a passagem do padrão industrial diversificado para o novo padrão exportador de especialização produtiva, reforçando o divórcio entre a estrutura produtiva e as necessidades das amplas massas e, por conseguinte, a cisão entre as fases do ciclo do capital, provocando a reprodução ampliada da dependência.




      A esta altura, o leitor terá percebido que a categoria de padrão, além de resgatar as contribuições da TMD, sua vigência e urgência para o exame crítico do capitalismo contemporâneo, constitui-se como um verdadeiro programa de pesquisa, articulando contribuições de Marx com formulações do marxismo latino-americano, em especial dos autores dependentistas. Como parte desse programa de pesquisa, os organizadores brasileiros deste livro, com o apoio e o incentivo de Osorio, convidam todos à tarefa coletiva de reinterpretar a história latino-americana através de uma história econômica da dependência, que nos permita conhecer o funcionamento dos diferentes padrões de reprodução do capital na trajetória do capitalismo latino-americano e as questões postas para a superação do sistema do capital em nosso continente.




      Com este livro, os marxistas brasileiros e os leitores interessados em América Latina terão um referencial teórico para o estudo concreto de países e economias a partir dos pressupostos da TMD, na qual o imperialismo não é visto como uma realidade externa, mas como algo que finca raízes nas formações sociais dependentes, recolocando a disjuntiva dependência e revolução, para pensar a América Latina com o rigor de Marx, o rigor buscado pelos autores da TMD, seguindo a trilha de Marini.
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      O CICLO DO CAPITAL NA


      ECONOMIA DEPENDENTE[33]




      Ruy Mauro Marini




      CICLO DO CAPITAL E SUAS FORMAS




      Antes de passar a analisar o ciclo do capital na economia dependente, convém assentar alguns elementos. Inicialmente devo precisar que, ao me referir à economia dependente, tenho em vista a forma atual que esta assumiu depois de que, em seu seio, se conformou um setor de produção para o mercado interno que assumiu progressivamente o papel hegemônico na dinâmica econômica. Situação a toda prova diferente da que imperava em princípios do século XX, sob a forma de economia exportadora, quando a economia dependente latino-americana representava um sistema de produção complementar ao das economias centrais, tendo seu ciclo determinado por este. Por outro lado, interessa-nos analisar aqui as três fases do ciclo: circulação, produção e circulação, para o que convém lançar mão da fórmula D-M ... P ... M’-D’. Esta descreve o movimento pelo qual o dinheiro assume a forma de mercadorias (meios de produção e força de trabalho), naquilo que é a primeira fase da circulação, para dar curso a um processo de produção, do qual resultam mercadorias que devem transitar pela segunda fase da circulação, para que o capital recupere novamente a forma dinheiro. A fase da produção tem a característica de ser um processo de valorização, ou seja, de criação de valor novo. A força de trabalho, atuando sobre os meios de produção, não somente transfere o valor contido nestes (no capital constante) às mercadorias que elabora, mas também cria um valor novo que, por um lado, repõe o valor equivalente que foi pago sob a forma de capital variável e, por outro, lança um valor excedente, um remanescente sobre o capital inicial, que corresponde à mais-valia. Esses distintos valores encontram-se englobados no valor total das mercadorias que, terminado o processo de produção, entram na segunda fase da circulação para, mediante sua venda, realizar-se em dinheiro.




      A esse respeito, penso que é necessário se deter sobre alguns aspectos. O primeiro deles é a importância do dinheiro no processo de valorização, já que é sob essa forma com que o capital aparece para iniciá-lo e é essa a forma que recupera o capital, ou que deve recuperar, para que outro ciclo possa começar. Em segundo lugar, não se deve perder de vista a importância da fase da produção na qual tem efetivamente espaço a valorização do capital, mediante a produção de mais-valia; todas as formas de remuneração do capital – lucro industrial, lucro comercial, juros e renda da terra – têm sua fonte na mais-valia resultante da valorização e nascem, portanto, da ação do capital produtivo ou, em seu sentido amplo, capital industrial.




      A ilusão criada por essas formas de remuneração do capital, segundo a qual seriam possíveis processos de valorização que não passassem pela produção, esfumaça-se assim que consideramos um caso concreto qualquer. Tomemos um que nos é conhecido, o de uma editora. Esta estabelece, sobre a base da experiência e do cálculo dos custos vigentes, o preço final (expressão transfigurada do valor que terá o produto: o livro). Distingue ali o que corresponde à reposição do capital investido na produção do livro (capital constante e variável mais o que se paga ao autor), soma o que ficará em mãos do vendedor, do comerciante, que representa uma porcentagem próxima a 40% do valor total, e acrescenta a porcentagem correspondente aos juros e amortizações de dívidas (parcela incluída no custo de produção), ficando um remanescente que é o lucro propriamente dito da editora. Em consequência, o valor da mercadoria livro deve ser capaz de repor o capital constante (matérias-primas e depreciação do capital fixo) e variável, remunerar o capital industrial responsável por sua produção, o capital comercial e o capital financeiro que tenham investido de algum modo na circulação. O elemento renda da terra, no estado financeiro da empresa, aparece incluído nos custos de produção.




      O processo de produção, na medida em que nos permite entender o processo de criação da mais-valia, dá conta do processo de exploração do trabalho pelo capital. O que é valorização para o capitalista é exploração para o trabalhador.




      Finalmente, interessa-nos considerar que teremos três partes a analisar no ciclo do capital ou, para sermos mais precisos, no ciclo de reprodução e circulação do capital. A primeira corresponde à fase de circulação, que podemos chamar de C1, na qual se estuda o capital que, sob a forma dinheiro, comparece na circulação para adquirir, no ato de compra, meios de produção e contratar força de trabalho. A segunda corresponde à da acumulação e produção, mediante a qual o capital reveste-se da forma material de meios de produção e força de trabalho para, por meio de um processo de exploração, promover sua própria valorização, ou seja, a criação de mais-valia. A terceira é a segunda fase de circulação, C2, na qual o capital, sob a forma de mercadorias que contêm o valor inicial mais a mais-valia gerada, entra no mercado para buscar sua transformação em dinheiro através do intercâmbio, da venda; o dinheiro resultante, se o ciclo se realiza normalmente, deve representar uma magnitude superior com relação ao capital dinheiro que se acumulou.




      PRIMEIRA FASE DA CIRCULAÇÃO




      Consideremos agora a maneira como se apresenta o ciclo do capital na economia dependente latino-americana. A primeira coisa que nos deve preocupar é determinar a origem do capital dinheiro que comparece para iniciar o ciclo. Podemos distinguir basicamente três fontes.




      Em primeiro lugar, o capital privado interno ou o investimento privado interno, isto é, a parte da mais-valia gerada no interior da economia que (deduzidos os gastos improdutivos do capital) se apresenta para acumular-se sob a forma de meios de produção e força de trabalho. O fato de que esse capital seja juridicamente propriedade de nacionais ou de estrangeiros não afeta absolutamente a situação, posto que estamos considerando apenas a parte da mais-valia que se acumula; isso quer dizer que já foi feita a dedução da parte da mais-valia que sai da esfera da economia nacional sob formas diversas: remessa de lucros, pagamentos de juros, amortizações, royalties etc. A mais-valia gerada na economia nacional e investida nela é investimento nacional, independentemente da nacionalidade dos que detenham títulos de propriedade sobre ela; é óbvio que isso não se apresenta assim do ponto de vista das contas nacionais, em que a parte da mais-valia que se encontra em mãos de estrangeiros é, uma vez investida, contabilizada como capital estrangeiro (reinvestimento); porém, é óbvio também que, do ponto de vista da análise do funcionamento da economia, essa é a premissa adotada aqui.




      Em segundo lugar, podemos distinguir o investimento público, que tem origem no Estado. Ali, as fontes do investimento são diversas. Por um lado, ele corresponde simplesmente a uma parte da mais-valia gerada, mediante sua transferência ao Estado através dos impostos diretos sobre o capital e os proventos [sueldos], assim como da parte dos impostos indiretos que recaem sobre tipos de rendimentos (lucros, proventos etc.) que correspondem à distribuição da mais-valia; junto com essa parte da mais-valia em mãos do Estado, observamos que parte do capital variável também pode aparecer ali mediante os impostos sobre o trabalho ou os impostos indiretos pagos pelos trabalhadores. Uma segunda fonte do investimento público é a que resulta do processo direto de exploração que o Estado, enquanto capitalista, leva a cabo; as empresas estatais funcionam em um sistema capitalista como capitais privados e dão origem diretamente à produção de mais-valia, que, por sua mediação, é apropriada pelo Estado.




      Há de se ter presente, desde logo, que nem todo gasto estatal é produtivo, ou seja, nem todo esse gasto leva à acumulação de capital. Isso depende da proporção, dentro do gasto público, das despesas que se destinam propriamente ao capital: seja a que corresponde aos investimentos estatais ou às transferências de mais-valia para o capital privado para alimentar o investimento privado. Nesse último caso, estão aqueles gastos que o Estado realiza para tornar mais rentável o investimento privado (infraestrutura etc.), as subvenções diretas ou indiretas ao capital privado. As subvenções indiretas podem tomar várias formas, por exemplo as isenções de impostos ou a manipulação de preços. Assim, se o Estado produz petróleo, matéria-prima fundamental na indústria, e o vende para os capitalistas privados a preços baixos, de fato está transferindo a estes parte da mais-valia que continha. Em síntese, o investimento público depende da proporção, no gasto público, das despesas destinadas ao investimento produtivo e daquelas que se destinam aos investimentos chamados improdutivos. Deve-se ter presente que as últimas podem ocultar transferências com objetivo produtivo (o exemplo do petróleo o ilustra, sempre que esse petróleo for utilizado como insumo industrial) ou gastos que se chamam improdutivos e que o são do ponto de vista estrito da valorização do capital, mas que a rigor correspondem a gastos produtivos; ali se incluem os gastos sociais, tais como educação e saúde, que contribuem para a reprodução e qualificação da força de trabalho, imprescindíveis para a valorização. Os gastos realmente improdutivos (embora cumpram uma função importante na manutenção do sistema em que se opera a valorização) são aqueles que o Estado realiza com sua própria burocracia, tanto civil como policial e militar.




      Como se pode ver, a importância do papel do Estado no ciclo do capital propriamente dito (e não em termos mais gerais da criação de condições para a valorização, caso em que esse papel é ainda mais amplo) é considerável, dada a capacidade que possui de transferir para si parte da mais-valia gerada pelo capital privado, a de produzir ele próprio mais-valia e, finalmente, a de captar parte do capital variável dos salários pagos à força de trabalho. Isso explica, de certo modo, o peso que o investimento público tem na economia dependente. No caso do Brasil, por exemplo, o Estado participa na formação do capital fixo, ou seja, instalações e maquinaria, com 60% do total anual, ficando somente 40% para o capital privado[34].




      O terceiro aspecto a considerar, quando analisamos a origem do capital dinheiro que desencadeia o ciclo do capital em um país dependente, é o capital estrangeiro. Este pode se apresentar basicamente sob duas formas: como investimento direto, quando de maneira exclusiva ou compartilhada (ou seja, associada) o capitalista estrangeiro investe diretamente na economia dependente, detendo a propriedade total ou parcial do capital produtivo a que o investimento deu lugar e apropriando-se diretamente da mais-valia total ou parcial ali gerada; e como investimento indireto, quando o capital estrangeiro se coloca à disposição dos capitalistas internos (nacionais e estrangeiros), sob a forma de empréstimos e financiamentos, contratados diretamente com os capitalistas receptores ou com o Estado, que os redistribui a estes ou os integra a seu próprio investimento.




      Na América Latina, durante o longo período do pós-guerra até a década de 1960, a forma predominante de investimento estrangeiro foi o investimento direto. Entretanto, desde finais dessa década e no decurso dos anos 1970, embora o investimento direto tenha seguido crescendo, sua proporção no investimento estrangeiro total apresentou a tendência de redução (em termos relativos). Atualmente, em especial nos países de maior desenvolvimento relativo como México ou Brasil, a forma predominante do capital financeiro tende a ser a do investimento indireto. Nesse caso, muda o tipo de remuneração que se obtém: à diferença do lucro ou dividendo [beneficio] industrial, o capital estrangeiro, além das taxas de amortização, cobra taxas de juros que são deduzidas da mais-valia gerada pelo investimento produtivo para o qual ele contribuiu, sem haver assumido, contudo, os riscos da produção e realização dessa mais-valia.




      Tal como colocamos o problema, é evidente que consideramos o capital estrangeiro como um elemento a mais que intervém na formação da massa de capital dinheiro que dá lugar ao processo de acumulação. Isso pode levar à conclusão equivocada de que é certa a tese que sustenta que o capital estrangeiro cumpre um papel complementar ao investimento interno e contribui, portanto, para o desenvolvimento da economia dependente. Sendo evidente que o capital estrangeiro se integra ao e determina o ciclo do capital da economia dependente e, por conseguinte, seu processo de desenvolvimento capitalista, não se deve perder de vista que ele representa uma restituição de capital em relação ao que drenou anteriormente da economia dependente; restituição que é, além do mais, parcial. Assim, pode-se observar que, no período entre 1960 e 1967, a maior parte do investimento direto norte-americano não se dirigiu aos países dependentes, sendo 70% dele destinados para os países desenvolvidos, particularmente os da Europa Ocidental e o Canadá. Entretanto, nesse período em que receberam apenas 30% do investimento norte-americano, os países dependentes aportaram aos Estados Unidos 60% do total de rendimentos que o país recebeu do exterior na modalidade de lucros, juros e royalties.




      Deve-se considerar, além disso, como já assinalamos, que o capital estrangeiro não se move apenas em um sentido, o da entrada na economia dependente, mas também no sentido inverso, o de saída em relação àquela. A partir do momento em que, cumprido o ciclo de produção, o capital estrangeiro contribuiu para a produção de mais-valia, ele tem direito a uma parte dela sob a forma de lucro ou juros, conforme se trate de investimento direto ou indireto. Isso dá lugar a transferências de mais-valia ao exterior. E mais: nos casos em que essa transferência não opera e em que a mais-valia ou parte dela é reinvestida no próprio país em que foi gerada, o capital produtivo dali resultante é contabilizado como capital estrangeiro, embora tenha sido gerado com base na mais-valia criada no próprio país. É por isso que no Brasil de Goulart a discussão sobre as nacionalizações trouxeram ao primeiro plano o problema do que deveria ser considerado como capital estrangeiro: se somente o investimento inicial, procedente do exterior, ou se também os reinvestimentos a que ela deu lugar. É óbvio que, a rigor, apenas a primeira se justifica, e, sendo o capital adicional gerado pelo investimento inicial, por si mesmo capital nacional, não pode dar lugar a nenhum tipo de indenização.




      Concluindo, com relação à análise da formação do capital dinheiro e de sua incidência na fase de circulação C¹ do ciclo do capital na economia dependente, o que cabe assinalar é a importância que o Estado e o capital estrangeiro têm ali. Por conseguinte, já desde agora, e independentemente dos problemas de realização que consideraremos depois, podemos afirmar que o ciclo econômico da economia dependente, as distintas fases de expansão e recessão que esta atravessa, encontra-se diretamente articulado com o exterior e é suscetível em ampla medida a ser influenciado pelo Estado. Insistimos: nesta primeira aproximação do que é a economia dependente, observamos, do ponto de vista do capital, que em sua primeira fase de circulação – da qual o processo de acumulação depende – atua um fator externo à economia dependente e que se encontra totalmente fora de seu controle: o capital estrangeiro. E que, no entanto, o fato de que se incorpore a essa fase da circulação o internaliza, por assim dizer, o constitui em fator direto do ciclo do capital nessa economia.




      Prossigamos com nossa análise da fase de circulação C¹, considerando agora o que acontece com o ato de compra, mediante o qual se dá o processo de acumulação. Havíamos visto que o capital dinheiro assume, pelo intercâmbio, a forma de meios de produção e força de trabalho, para dar lugar ao processo de produção. Com relação à força de trabalho, de maneira geral e deixando de lado os casos específicos da mão de obra altamente qualificada, sabemos que se constitui dos trabalhadores nacionais, da classe operária nacional. Não ocorre o mesmo com os meios de produção que incluem matérias-primas, equipamentos e maquinaria, além de instalações e terra. Parte desses meios de produção tem uma origem interna: a terra, os materiais de construção, a maior parte das matérias-primas, parte dos equipamentos. A outra parte vem do exterior.




      Detenhamo-nos um momento em um aspecto do problema: dada magnitude de capital estrangeiro entra no processo de circulação da economia dependente a fim de promover um processo de produção. Para isso, contrata força de trabalho e compra maquinaria, terreno, matérias-primas. Entretanto, parte desse capital que entrou para ser investido sai imediatamente ao ser intercambiado por meios de produção adquiridos no exterior, particularmente máquinas e equipamentos; isso pode inclusive fazer com que a operação de entrada e saída se desvele e – o que aconteceu particularmente na década de 1950, mas segue tendo vigência – sejam considerados investimento estrangeiro as máquinas e os equipamentos colocados no país dependente diretamente, sem a intermediação da fase que corresponde à circulação do capital dinheiro.




      A aquisição de meios de produção no mercado mundial não é por si só uma característica da economia dependente. Nenhum país capitalista, nenhuma economia em geral vive hoje isolada. O que caracteriza a economia dependente é a forma aguda que essa característica adquire e o fato de que ela responde à própria estrutura de seu processo histórico de acumulação de capital. Com efeito, nos países capitalistas avançados, a tendência geral do processo de industrialização foi a de produzir primeiro bens de consumo para desenvolver depois a produção de bens de capital. Na Inglaterra, onde isso é particularmente notório, não são os bens de capital, mas sim os bens de consumo – como os produtos têxteis – que impulsionam o desenvolvimento da indústria. Entretanto, a expansão da indústria produtora de bens de consumo obriga o desenvolvimento da produção de bens de capital para ela, dando lugar a uma industrialização que podemos chamar de orgânica.




      A situação nos países dependentes é distinta. Tratando-se de uma industrialização tardia, que se realiza já no século XX sobre a base de um amplo desenvolvimento da indústria nos países centrais ou avançados, os países dependentes prolongaram a fase que corresponde à produção de bens de consumo além do que foi normal na industrialização orgânica dos países centrais. Puderam fazê-lo pelo fato de contar com uma oferta externa de meios de produção, em particular equipamento e maquinaria, que lhes permitiu não só avançar sem base própria na produção de bens de consumo habitual, ordinário, como também desdobrá-la em produção de bens de consumo suntuário (em que os produtos têm muitas vezes o caráter de bens mistos, como os da indústria automotiva), sem contar com um setor dinâmico de bens de capital. Na verdade, a indústria manufatureira dos países dependentes se apoia em boa parte no setor de bens de capital dos países capitalistas avançados, por meio do mercado mundial. Por consequência, essa indústria manufatureira é dependente não só em termos materiais, no que se refere aos equipamentos e maquinaria enquanto meios materiais de produção, mas tecnologicamente, ou seja, na medida em que deve importar também o conhecimento para operar esses meios de produção e, eventualmente, fabricá-los. Isso incide, por sua vez, na relação financeira com o exterior, dando lugar aos pagamentos na modalidade de royalties ou assistência técnica, que constituem outros tantos fatores de transferência de mais-valia, de descapitalização.




      Do ponto de vista que nos interessa, ou seja, o da determinação dos aspectos característicos do ciclo do capital na economia dependente, o que importa destacar é que, assim como tal ciclo depende do fluxo circulatório externo de capital dinheiro, depende também, para completar a primeira fase da circulação, de meios de produção proporcionados pelo exterior. Na fase de circulação C¹, portanto, o ciclo do capital dessa economia encontra-se duplamente articulado e é duplamente dependente com relação ao exterior. Essa circulação encontra-se parcialmente centrada no exterior, tanto no que se refere ao capital dinheiro como no que diz respeito ao capital mercadoria.




      FASE DE ACUMULAÇÃO E PRODUÇÃO




      Passemos agora à segunda fase do ciclo, a da produção. Aqui se apaga a origem do capital; já não importa quem são seus proprietários, de onde vieram o dinheiro ou os meios de produção. Encontramo-nos simplesmente com elementos materiais, constituídos pelas matérias-primas, os equipamentos e maquinários, as instalações sobre as quais a força de trabalho exerce sua capacidade de criação de novos valores de uso e de novos valores. Estamos, pois, diante de um processo de valorização que deve proporcionar uma mais-valia.
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